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O Jovem no Mercado de Trabalho:
Clientes em potencial dos programas de primeiro emprego

RESUMO
A melhoria das condições de inserção do jovem no mercado de trabalho é um ponto
urgente a ser abordado. As formas de inserção atual e as possibilidades futuras do jovem
brasileiro são muito precárias, ou seja, o quadro é gravíssimo. O objetivo deste artigo é,
através de medidas sintéticas como as taxas de atividade e de desemprego, apresentar a
situação da clientela em potencial de programas de primeiro emprego.

Devido à heterogeneidade da população jovem brasileira, o desenvolvimento de
políticas voltadas para o primeiro emprego e que visem a melhoria da inserção no
mercado do jovem também não pode ser homogêneo. Para cada um dos subgrupos
aproximadamente homogêneos de jovens devem ser buscadas soluções diferenciadas
tendo em mente características como idade do jovem, sexo, freqüência na escola, nível
escolar que freqüenta, se faz parte da PEA ou não, se desempregado ou ocupado.

Neste artigo procurou-se mostrar a situação atual do jovem, clientela preferencial das
políticas de primeiro emprego, no mercado de trabalho e as tendências atuais
observadas. Procurou-se dar ênfase à heterogeneidade da população jovem.

Palavras chave: desemprego, jovem, primeiro emprego.



1 INTRODUÇÃO

Atualmente, um dos temas que aparece em maior evidência tanto na mídia como na agenda política são
as altas taxas de desemprego e a precariedade na inserção no mercado de trabalho da população
brasileira, em especial do jovem. As dificuldades presenciadas pelos jovens no Brasil no mercado de
trabalho, tais como, altas taxas de desemprego, baixa renda, falta de perspectivas profissionais, tornam
o quadro social ainda mais precário devido à marcante interdependência existente entre estas variáveis
e outras como baixa escolaridade, violência, etc1.

Além disso, tais problemas talvez tenham como um de seus agravantes as chamadas descontinuidades
demográficas. No Brasil, estudos nesta direção apresentam grande relevância devido ao que se
diagnosticou de “onda jovem”2 do início dos anos noventa, representada pela entrada de um grande
contingente  de jovens no mercado de trabalho, em decorrência das descontinuidades demográficas
características de um processo de desestabilização da estrutura etária. Quando não antecipadas de
forma correta, as descontinuidades demográficas podem provocar pressões sociais e conseqüências
indesejáveis tanto no mercado de trabalho quanto no sistema educacional, o que parece ter ocorrido no
Brasil recente3.

A melhoria das condições de inserção do jovem no mercado de trabalho é um ponto urgente a ser
abordado. As formas de inserção atual e as possibilidades futuras do jovem brasileiro são muito
precárias. O quadro é gravíssimo, como poderá ser facilmente observado pelos dados a serem
apresentados, principalmente quando os jovens de baixa renda são analisados em separado.

Não seria muito exagero afirmar que o desenvolvimento de um país não deveria ser medido por seus
níveis de renda per capita ou mesmo pelos seus Índices de Desenvolvimento Humano (IDH). Um
indicador muito mais fidedigno seria o respeito manifestado pela sociedade pela formação geral de seus
jovens, incluindo medidas que demonstrem a preocupação pelo desenvolvimento de melhores
perspectivas futuras de inserção social e pela criação de melhores oportunidades no mercado de
trabalho. Existe hoje um intenso debate quanto à elaboração e implementação de políticas voltadas para
este fim, com destaque para os programas de 1º emprego.

Mas existem dúvidas a respeito quanto à eficiência destes programas. Defensores de uma segunda
bolsa escola, como Neri (2003), argumentam que subsídios à contratação de jovens pressionam a oferta
de postos de trabalho existentes. Além disso, estudos revelam que o efeito idade ou ciclo de vida tem
menor capacidade explicativa da desigualdade de rendimentos do que a educação4, o que sugere que
uma política de melhoria da qualidade de ensino teria efeitos muito relevantes na diminuição das
desigualdades sociais.

Debate a parte, já que aparentemente os programas serão levados a cabo, uma das questões relevantes é
quanto à focalização destas políticas. Segundo apresentado em Rios-Neto e Golgher (2003), devido à
heterogeneidade da população jovem brasileira, o desenvolvimento de uma política voltada para o
primeiro emprego e para a melhoria da inserção no mercado do jovem também não pode ser
homogênea. Grande parte dos jovens brasileiros estuda, mas muitos já não freqüentam

                                                
1 Ver, por exemplo, Araujo Jr. (2002) e Silva e Kassouf (2002).
2 Ver Bercovich e Madeira (1990).
3 Ver, por exemplo, Muniz (2002).
4 Ver, por exemplo, Menezes-Filho (2001).



estabelecimentos de ensino. Dentre os primeiros, alguns estão na universidade enquanto que outros
ainda estão no ensino fundamental. Muitos trabalham, outros procuram emprego. Alguns não
trabalham e não estudam, ou seja, são duplamente excluídos. Portanto, a forma de promoção da
inserção no mercado de trabalho para cada um deles tem que ser necessariamente diferente.

O objetivo deste artigo é, através de medidas sintéticas como as taxa de atividade e de desemprego,
apresentar a situação da clientela em potencial de programas de primeiro emprego, dando ênfase à
heterogeneidade do jovem. Os dados que serão apresentados se referem ao estado de Minas Gerais, que
é um microcosmo representativo da realidade brasileira. O trabalho foi dividido em seis seções. Após
esta introdução, na segunda seção apresentaremos os dados e variáveis utilizados bem como suas fontes
e uma breve discussão metodológica. Na terceira e quarta, serão discutidos os resultados,
respectivamente, quanto às taxas de atividade e de desemprego dos jovens em Minas Gerais, onde
serão contrastados jovens em diferentes estratos de renda. Depois, tendências temporais quanto a estes
mesmo dados serão apresentadas. Seguindo este mesmo esquema básico, será realizada uma
comparação entre os jovens estudantes e não-estudantes na quinta seção, inclusive com uma
comparação entre jovens estudantes em diferentes níveis. Finalmente na sexta e última seção,
concluiremos o trabalho levantando algumas discussões relevantes.

2 DADOS, VARIÁVEIS, SUAS FONTES E EVIDÊNCIAS INICIAIS

Foram considerados para análise neste trabalho os jovens com idade entre 15 e 24 anos. As
informações têm como fonte os micro-dados da Pesquisa por Amostra de Domicílios (PNAD) do IBGE
dos anos de 1993 e 2001.

Os jovens de baixa renda são aqueles que viviam em um domicílio com renda per capita ajustada
menor que ½ salário mínimo, incluindo agregados. Foi feito um ajuste para o número de pessoas no
domicílio já que existe ganho de escala quanto ao custo médio por pessoa no domicílio. Isto porque o
aumento de custo em introduzir uma nova pessoa em um domicílio que já conta com, por exemplo, dez
indivíduos tende a ser menor do que para um domicílio com um número muito menor de pessoas. Para
tanto uma função que aproximou esta variação foi utilizada. O número efetivo de pessoas, n, foi
descrito como, aproximadamente, ln2(n) + 1. Esta função tem limitações claras, uma vez que não
distingue jovens de adultos ou idosos, além de vários outros pontos, mas capta de forma aproximada os
custos associados à inclusão de novos membros no domicílio.

A definição do que é uma pessoa de baixa renda teve como base o salário mínimo. Uma vez que o
poder de compra deste salário pode variar muito de um ano para outro na data de referência das
pesquisas existe um problema de comparabilidade dos dados para anos distintos. Os anos de 1993 e
2001 foram escolhidos, entre outros aspectos como antes e no final do Governo FHC, por que a
proporção relativa de pessoas consideradas de baixa renda neste estudo foi semelhante ao observado
em Barros et al (2000) para os pobres no Brasil. Estes anos apresentam grupos comparáveis quanto ao
poder de compra e quanto ao ganho nominal em salários mínimos.

A seguir são mostrados alguns dados quanto à proporção de jovens com renda pessoal inferior a ½
salários mínimos em diferentes anos para famílias com renda diversa. Pode-se notar tanto na tabela 1
como nos Gráficos 1 e 2 abaixo que a parcela de jovens com renda inferior a ½ salário mínimo
diminuiu marcadamente com a idade, independentemente do ano e da faixa de renda per capita da
família. Esse ponto indica que uma política voltada para a melhoria na inserção do jovem no mercado
de trabalho ou que promova uma expansão na escolaridade pode, ou mesmo deve, ter valores



diferenciados de benefícios para idades distintas. Quando comparamos os dados dos anos de 1993 e
2001 para jovens provenientes de todas as famílias não se verifica uma variação significativa nas
proporções de indivíduos com renda abaixo de ½ salários mínimos no período. Por outro lado, para
aqueles que vivem em famílias de baixa renda houve um aumento, substancial para alguns grupos
etários, entre estes anos citados.

Tabela 1 – Proporção de jovens com renda pessoal inferior a ½ salário mínimo
Jovens Jovens de baixa renda

Faixa etária 1993 2001 1993 2001
15-16 80,2 87,8 89,7 96,2
17-18 66,1 70,0 79,4 89,1
19-20 53,0 51,9 70,9 88,7
21-22 44,1 46,4 70,8 83,7
23-24 42,6 38,5 68,6 70,3

Fonte: Elaboração dos Autores – PNAD/IBGE.

Em 2001, apenas uma pequena minoria dos jovens, aproximadamente 15%, tinha uma renda superior a
½ salário mínimo. Uma transferência de renda de uma fração deste valor teria um enorme impacto para
muitos dos jovens.

Gráfico 1 Gráfico 2
 Proporção de jovens com renda inferior a 1/2 salário mínimo em  
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Fonte: Elaboração dos Autores – PNAD/IBGE. Fonte: Elaboração dos Autores – PNAD/IBGE.

3 TAXA DE ATIVIDADE

Esta grande proporção de jovens com baixa renda tem como principais causas a não participação na
PEA, as altas taxas de desemprego e a baixa renda entre os ocupados5. A seguir são mostrados alguns
destes dados sendo que os primeiros se referem à taxa de atividade de alguns grupos etários: 15-16, 17-
18, 19-20, 21-22 e 23-24 anos. A PEA segundo a definição utilizada aqui é composta por vários
segmentos diferentes da população: pelas pessoas que tinham trabalho, mesmo estando
temporariamente afastadas; pelos indivíduos que trabalhavam na produção para o consumo próprio ou
na construção para o próprio uso; pelos trabalhadores não remunerados que trabalhavam mais que 15
horas semanais; e por aqueles que não tinham trabalho e estavam procurando emprego. Assim, os

                                                
5 Dados apresentados por Golgher, A e Araújo Jr (2003) mostraram que dentre os jovens ocupados em Minas Gerais,
aproximadamente 80% ganhava menos que 2 salários mínimos.



indivíduos que não estão ocupados, mas que também não estão a procura de emprego não são
considerados como PEA. Este último fato deve ser ressaltado, pois o senso comum aponta para uma
definição muito mais ampla do conceito de desempregado. Pessoas que não têm trabalho e que não
procuraram emprego em um período determinado por qualquer razão não são consideradas
desempregadas e não estão na PEA.

Podemos notar nos Gráficos 3 e 4 abaixo que a taxa de atividade dos jovens (tanto homens quanto
mulheres) é crescente com a idade para o ano de 2001, o que explica em parte os resultados obtidos nos
gráficos 1 e 2. Vale notar também que, no caso dos homens, a taxa de atividade dos grupos etários mais
jovens e de baixa renda é maior que do total dos jovens ocorrendo uma inversão a partir dos 19-20
anos, mas sempre com diferenças pequenas. Já para as mulheres, a taxa de atividade das jovens de
baixa renda é menor que do total para qualquer grupo etário e com diferenças crescentes nos grupos
etários mais velhos. Este fato sugere que as mulheres de baixa renda tendem a não participar da PEA
pelos baixos rendimentos que teriam caso fossem da PEA, e também pela escolha do matrimônio e da
procriação como forma de inserção social.

Gráfico 3 Gráfico 4
Participação na PEA para jovens do sexo masculino em 2001
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Participação na PEA para jovens do sexo feminino em 2001
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Fonte: Elaboração dos Autores – PNAD/IBGE. Fonte: Elaboração dos Autores – PNAD/IBGE.

Quanto à evolução temporal, comparando os anos de 1993 e 2001, podemos observar que, nos casos
dos homens jovens (Gráficos 5 e 6), a taxa de atividade sofreu redução para qualquer grupo etário tanto
para os indivíduos de baixa renda, com exceção apenas para o grupo etário de 23-24 anos, grupo este
que em 2001 passa a apresentar uma taxa de atividade maior que aquela verificada em 1993. Tal
situação é bastante comum em países cujas taxas de escolaridade e de desemprego estão em expansão,
como é o caso da realidade atual brasileira (fato evidenciado na próxima seção). A razão mais evidente
para a diminuição na participação na PEA é que muitos jovens não participam da PEA por estarem
freqüentando estabelecimentos de ensino. Este vamos dizer é o lado positivo. Por outro lado, muitos
dos jovens não estão na PEA por total desalento quanto à suas possibilidades em arrumar emprego ou
atividade profissional. Eles simplesmente não estão na PEA porque, além de não terem ocupação, eles
não tomaram nenhuma providência para obter um posto no mercado de trabalho.



Gráfico 5 Gráfico 6
Participação na PEA para jovens do sexo masculino em diferentes 

anos

0

10

20
30

40

50

60

70
80

90

100

15-16 17-18 19-20 21-22 23-24

Idade

P
ar

tic
ip

aç
ão

 (%
)

1993

2001

Participação na PEA para jovens do sexo masculino de baixa renda em 
diferentes anos

0

10

20

30

40

50
60

70

80

90

100

15-16 17-18 19-20 21-22 23-24

Idade

P
ar

tic
ip

aç
ão

 (
%

)

1993

2001

Fonte: Elaboração dos Autores – PNAD/IBGE. Fonte: Elaboração dos Autores – PNAD/IBGE.

Com relação às jovens mulheres (Gráficos 7 e 8), a evolução é diferenciada dependendo do grupo
etário. Especificamente, os grupos 15-16 e 17-18 anos apresentam redução na taxa de atividade entre
1993 e 2001 tanto no total quanto entre as jovens de baixa renda, indicando que muitas não estão
participando da PEA porque devem estar freqüentando estabelecimentos de ensino. Os grupos de 19-20
e 21-22 anos apresentam um quadro similar nos dois anos estudados quanto às taxas de atividade para
as jovens em geral e uma pequena queda entre as jovens de baixa renda. Finalmente, um aumento na
taxa de atividade é observado no caso do grupo etário de 23-24 anos (no total e entre as jovens de baixa
renda). Uma pergunta que deixamos aqui para resposta posterior neste trabalho é em que medida essa
mudança na composição da PEA reflete uma inserção maior das mulheres no sistema de ensino ou é
indicativo de uma precarização maior das relações de trabalho.

Gráfico 7 Gráfico 8
Participação na PEA para jovens do sexo feminino em diferentes anos
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Fonte: Elaboração dos Autores – PNAD/IBGE. Fonte: Elaboração dos Autores – PNAD/IBGE.

4 TAXAS DE DESEMPREGO

Nesta seção apresentamos as tabulações referentes às taxas de desemprego. As definições de ocupados
e desocupados utilizados nos cálculos das taxas de desemprego por faixas etárias seguem àquelas
discutidas na seção anterior.

Tanto para os homens quanto para o caso das mulheres jovens, a taxa de desemprego é sempre muito
maior para os indivíduos mais pobres em comparação ao total (Gráficos 9 e 10). As taxas de
desemprego batem os 30% para os homens com idade entre 19-20 anos e mais de 50% entre as
mulheres do mesmo grupo etário em 2001. As taxas são substancialmente menores nas outras faixas
etárias. Um ponto que deve ser  ressaltado é que a taxa de desemprego diminuiu com o aumento da
idade para os jovens em geral, mas isso não ocorre para os jovens de baixa renda. Este fato indica que



além do quadro para estes últimos ser mais precário do que para os demais, não existe uma tendência
de melhora a medida que o indivíduo fica mais velho

Gráfico 9 Gráfico 10
Taxa de desemprego para jovens do sexo masculino em 2001
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Taxa de desemprego para jovens do sexo feminino em 2001
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Fonte: Elaboração dos Autores – PNAD/IBGE. Fonte: Elaboração dos Autores – PNAD/IBGE.

No caso específico dos homens (Gráfico 11), a situação piorou bastante entre 1993 e 2001 (fato
antecipado na seção anterior) já que para todos os grupos a taxa de desemprego aumenta quase que
proporcionalmente. Segundo Todeschini (2003) deve ser ressaltado que muitos jovens, mesmo os
ocupados, estão inseridos em formas de trabalho precárias, mal remuneradas e muitas vezes sem
remuneração, freqüentemente no mercado de trabalho informal. Ainda segundo o autor, as elevadas
taxas de desemprego podem esconder elevadas taxas de rotatividade – tempo médio de vínculo
reduzido, resultante do fato de parcela significativa dos jovens ocupar postos de trabalho de baixa
qualidade, postos estes que limitam a possibilidade de ascensão profissional e de qualificação o que
acaba por gerar pouco incentivo do trabalhador em prolongar o vínculo. Além disso, a taxa de
desemprego dos jovens entre 23-24 anos em 2001 é quase 100% inferior que daqueles entre 15-16
anos, ou seja, podemos notar que a taxa de desemprego sofre redução com a idade. Entre os indivíduos
de baixa renda, a situação mais severa é aquela vivida pelo grupo de 19-20 anos. A taxa de desemprego
deste grupo sofreu aumento de cerca de 150% entre 1993 e 2001 (Gráfico 12). Estas altas taxas de
desemprego explicam, como enunciado acima, parte da diminuição na participação na PEA.

Gráfico 11 Gráfico 12
Taxa de desemprego para jovens do sexo masculino em diferentes 
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Fonte: Elaboração dos Autores – PNAD/IBGE. Fonte: Elaboração dos Autores – PNAD/IBGE.

As taxas de desempregos das jovens do sexo feminino apresentaram evolução semelhante entre os anos
analisados, apesar das mesmas serem bem superiores (principalmente para indivíduos de baixa renda)
quando comparadas com as taxas de desemprego dos homens jovens (Gráficos 13 e 14). A situação é
extremamente ruim quando lembramos que a taxa de atividade das jovens de baixa renda caiu entre
1993 e 2001 para a maioria dos grupos etários (Gráfico 8). Assim, pode-se dizer que muitas das jovens



não estão na PEA por causa das altas taxas de desemprego. Caso estivessem, supondo a oferta de
posições aproximadamente constantes, as taxas de desemprego seriam ainda mais elevadas.

Gráfico 13 Gráfico 14
Taxa de desemprego para jovens do sexo feminino em diferentes anos
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Fonte: Elaboração dos Autores – PNAD/IBGE. Fonte: Elaboração dos Autores – PNAD/IBGE.

5 DIFERENÇAS ENTRE ESTUDANTES E NÃO-ESTUDANTES

O objetivo desta seção é comparar as mesmas medidas sintéticas utilizadas nas seções anteriores agora
separando estudantes de não-estudantes, ou seja, entender a situação no mercado de trabalho dos jovens
que freqüentavam ou não estabelecimento de ensino no período analisado. É importante salientar que
ouve um grande avanço nos níveis de escolaridade da população brasileira, particularmente entre os
jovens. Hoje a proporção de jovens estudando é muito superior ao observado em um passado recente. O
gráfico abaixo exemplifica isto.

Gráfico 15
Proporção de pessoas que frequentavam estabelecimentos de ensino 

por grupo etário em diferentes anos em Minas Gerais
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Fonte: Elaboração dos Autores – PNAD/IBGE.

Taxa de Atividade

Analisando o ano de 2001, podemos notar nos Gráficos 16 e 17 que a taxa de atividade dos não-
estudantes é maior que dos estudantes para qualquer grupo etário. A diferença, porem, vai diminuindo
com o aumento da idade. Para os mais jovens, o estudo consome boa parte das horas o que dificulta a
inclusão da PEA do grupo etário. Os estudantes com idade acima de 20 anos tendem a apresentar uma
participação na PEA próxima da dos estudantes. Esta mesma análise continua valendo quando olhamos
apenas para os jovens de baixa renda. A diferença é que nos jovens menos abastados as distâncias entre
estudantes e não-estudantes são menores do que para os jovens em geral, ou seja, mesmo estudando os
mesmos procuram modos alternativos para conciliar estudo com trabalho ou mesmo busca pelo



emprego. Nota-se, inclusive, que os estudantes de baixa renda acima de 20 anos apresentam uma
participação na PEA maior do que o observado par os não-estudantes. Este fato sugere que estes
primeiros têm uma melhor absorção no mercado de trabalho.

Gráfico 16 Gráfico 17
Participação na PEA para jovens que frequentavam ou não 

estabelecimento de ensino por idade em 2001
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Os gráficos 18 e 19 apresentam as tendências de variação para as taxas de atividade entre 1993 e 2001.
Especificamente para os não-estudantes, observa-se que ela caiu muito para os grupos mais jovens
inclusive para os de baixa renda. Este resultado deve ser ressaltado. Estes jovens não estudam, não
trabalha e não estão a procura de emprego. Alguns, como é o caso de muitas das mães adolescentes,
optaram por esta situação. Mas muitos outros estão entre os duplamente excluídos. Políticas públicas
específicas para este grupo deveriam ser elaboradas. Este fato se torna ainda mais perverso quando se
verificam as grandes mudanças ocorridas para os jovens de baixa renda. Houve uma diminuição de
quase 20% na participação na PEA para os jovens com idade entre 15 e 18 anos. Estes são os
triplamente excluídos: além de não estudarem, não trabalharem e nem procurarem emprego de forma
efetiva, eles não tem renda. Para os jovens com idade acima de 20 anos, o quadro difere quando
comparamos os jovens em geral e aqueles com baixa renda. Os primeiros apresentaram um aumento na
participação na PEA e os últimos, possivelmente por terem baixa escolaridade, passaram a trabalhar ou
procurarem emprego de forma menos efetiva. No caso dos mais velhos (21-24 anos), as taxas são muito
semelhantes.
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Aos dois próximos gráficos trazem a mesma discussão, mas para estudantes. Verifica-se que as taxas
de atividade também caíram entre os anos analisados para os jovens estudantes em todas as faixas
etárias. Muitos destes, portanto, saíram da PEA para estudar. No caso dos indivíduos de baixa renda, o
padrão não é comum entre as faixas etárias. Ao contrário do observado no gráfico 19, onde houve uma



queda na participação entre 1993 e 2001, no caso dos estudantes isto não ocorreu para as idades acima
de 16 anos. Para os jovens com 20 anos e mais, observa-se, inclusive, uma maior participação na PEA
dos estudantes no fim do período analisado, indicando um ganho de competitividade no mercado de
trabalho destes indivíduos. Tanto para o total dos estudantes quanto para os de baixa renda a taxa de
participação cresce com a idade.

Gráfico 20 Gráfico 21
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Taxas de Desemprego

Com relação às taxas de desemprego, o resultado esperado surge. Em 2001, por exemplo, as taxas de
desemprego dos estudantes são, para a maioria dos grupos etários, maiores que aquelas dos não-
estudantes (Gráfico 22). Este resultado deve ter relação com o esperado pela teoria de Capital Humano
a la Mincer (1958), por exemplo, ou seja, a demanda por educação com intenção de adquirir o nível de
habilidades que maximize o valor presente dos ganhos durante a vida. Muitos dentre os estudantes
podem estar buscando uma melhor posição no mercado de trabalho, permanecendo assim como
desempregados, uma vez que estes já têm uma atividade e estão investindo na acumulação de capital
humano. A mesma situação não pôde ser verificada quando observados apenas os indivíduos de baixa
renda (Gráfico 23). As curvas, além de apresentarem taxas de desemprego mais elevadas do que o
primeiro grupo, são semelhantes entre estudantes e não-estudantes. Os jovens de menor renda não
podem esperar por uma acumulação satisfatória de capital humano para ingressarem no mercado de
trabalho. Além disso, não são observadas as tendências de queda nas taxas de desemprego com o
aumento da idade.

Gráfico 22 Gráfico 23
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Além das taxas de desempregados serem elevadas atualmente, vale notar também que, sem distinção de
grupos etários, as taxas de desemprego dos jovens são substancialmente maiores em 2001
relativamente à 1993 (Gráficos 24 e 26). Tal fato é válido tanto para estudantes quanto para os não-
estudantes, mas a situação é ainda pior entre os indivíduos de baixa renda. Por exemplo, o grupo etário
de 19-20 anos sofreu um aumento na taxa de desemprego entre 1993 e 2001, de cerca de 300% entre os
não-estudantes e 60% entre os estudantes (Gráficos 25 e 27).

Estas altas taxas de desemprego em 2001 seriam ainda maiores caso não estivessem ocorrendo alguns
fenômenos paralelos. O aumento do desalento dos jovens quanto a suas possibilidades no mercado de
trabalho faz com que muitos dos jovens não estejam na PEA simplesmente porque não estão mais
procurando emprego de forma efetiva. Segundo o DATASUS, 112 mil jovens morreram assassinados
no Brasil entre 1991 e 1999 (Prefeitura Municipal de São Paulo, 2002). Muitos destes jovens estariam
hoje em busca de um posição no mercado de trabalho. Por fim, são altas as taxas de emigração de
jovens no Brasil. Estimativas do IBGE, apresentadas na publicação acima citada, indicam que mais de
1,3 milhão de jovens saíram do país entre os anos de 1991 e 2000 jovens estes que também poderiam
estar na PEA.
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Gráfico 26 Gráfico 27
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Estudantes - Níveis Escolares (2001)

Políticas voltadas para o primeiro emprego que pretendem ser bem focadas devem dar ênfase à situação
e diferenças daqueles jovens que freqüentam estabelecimento de ensino em diferentes níveis escolares.
Para tanto foram calculadas as taxas de atividade e de desemprego no ano de 2001 por grupo etário



para estes indivíduos. Em 2001, os estudantes que se encontravam da 1ª a 4ª séries do ensino
fundamental apresentavam as menores taxas de atividade na maioria dos grupos etários. Por outro lado,
os indivíduos que freqüentavam da 5ª a 8ª séries apresentavam as maiores taxas de atividade. Além
disso, para todos os níveis educacionais, a taxa de atividade aumenta com a idade (Gráfico 28). Duas
forças contrárias estariam atuando aqui. Indivíduos com maior escolaridade têm uma melhor absorção
no mercado de trabalho, mas muitos deles preferem investir no aumento de seu capital humano. Para os
indivíduos de baixa renda, é interessante notar que as curvas são muito semelhantes entre os estudantes,
com exceção daqueles na 5ª a 8ª séries que apresentam taxa de atividade bem inferior que os outros
níveis. Mas este grupo não é muito numeroso e existe a possibilidade de estar havendo problemas de
variabilidade devido à expansão da amostra da PNAD (Gráfico 29).
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Com relação ao desemprego, em 2001 os grupos mais jovens do primeiro nível educacional (1ª a 4ª
séries do fundamental) apresentavam as maiores taxas de desemprego. Nos grupos mais velhos, este
mesmo nível educacional passa a apresentar as menores taxas de desemprego. Isto leva a crer que nas
ocupações que exigem menor qualificação o problema do desemprego é menos importante apesar de,
provavelmente, tais ocupações oferecerem piores níveis de remuneração (Gráfico 30). Situação
bastante semelhante ocorre entre os indivíduos de baixa renda (Gráfico 31). Isto pode deixar de ser
verdadeiro quando se racionaliza o crescimento econômico aliado ao processo de avanço tecnológico
que exige maior qualificação da mão-de-obra.

Gráfico 30 Gráfico 31
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6 CONCLUSÕES

Pretendeu-se neste artigo mostrar a situação atual do jovem, clientela das políticas de primeiro
emprego, no mercado de trabalho e as tendências atuais observadas. Além disso, procurou-se dar
ênfase à heterogeneidade da população jovem, com o intuito de trazer a tona a necessidade da
elaboração de diferentes políticas públicas, tendo em mente os diversos tipos de clientela alvo e
distinções quanto a fatores como: idade do jovem, sexo, freqüência na escola, nível escolar que
freqüenta, se faz parte da PEA ou não, se desempregado ou ocupado, etc.

A seguir são dados alguns exemplos de tipos de clientela alvo como ilustração:

1 - Estudam e não estão na PEA:
1.1 – Muitos estão nesta situação por opção. Outros não estão na PEA por desalento. Estes,
dependendo do nível escolar, poderiam participar de algum programa de estágio.
2 - Estudam e estão na PEA:
2.1 - Os desempregados que estão cursando o 2° grau ou 3° deveriam participar de algum
programa de estágios.
2.2 - Os desempregados ou não que ainda estão cursando o 1° grau deveriam se incentivados a
completar o ensino fundamental em classes normais ou supletivos, dependendo da idade.
3 - Não estudam e estão na PEA:
Para jovens com idade entre 15 e 17 anos deveria ser incentivado o retorno ao estudo, tipo bolsa
escola
4 - Não estudam e não estão na PEA:
4.1 - Os duplamente excluídos que têm idade entre 15 e 17 anos deveria ser incentivados a
voltar para a escola, talvez recebendo algum tipo de benefício.
4.2 –  Para os mais velhos que têm baixa escolaridade teria que ser proposta alguma política que
contemplasse estudo e trabalho, além de acompanhamento social quando necessário.

Como a clientela potencial para um programa de primeiro emprego é muito numerosa, prioridades
devem ser assinaladas. Os duplamente excluídos são uma possibilidade.
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